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4 — Os órgãos de polícia criminal e os técnicos de 
medicina legal recebem componente formativa específica 
na área da violência doméstica com vista à prevenção 
de formas de vitimização secundária, nomeadamente no 
âmbito da recolha dos meios de prova.

Artigo 80.º
Protocolos

1 — Os estabelecimentos de ensino e de educação e 
entidades especialmente vocacionadas para o acompa-
nhamento de situações resultantes do crime de violência 
doméstica podem celebrar protocolos de cooperação.

2 — As autarquias que tenham, ou desejem ter, projectos 
contra a violência, nomeadamente espaços de informação 
sobre a problemática da violência doméstica, são apoiadas 
mediante a celebração de protocolos, tendo em vista a 
realização de campanhas e acções de sensibilização nas 
comunidades locais e o alargamento da cobertura nacional 
da rede de apoio às vítimas.

3 — O Estado promove, com as ordens profissionais da 
área da saúde, a celebração dos protocolos necessários à 
divulgação regular de material informativo sobre violência 
doméstica nos consultórios e nas farmácias.

4 — Podem ser celebrados protocolos entre o organismo 
da Administração Pública responsável pela área da cida-
dania e da igualdade de género e os vários organismos da 
Administração Pública envolvidos na protecção e na as-
sistência à vítima com vista à definição dos procedimentos 
administrativos de comunicação de dados e ao desenvolvi-
mento integrado das políticas de rede de tutela da vítima e 
de sensibilização contra a violência doméstica.

5 — O organismo da Administração Pública responsável 
pela área da cidadania e da igualdade de género pode ainda 
celebrar protocolos com as organizações não governamen-
tais com vista à articulação dos procedimentos relativos à 
protecção e à assistência à vítima.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 81.º
Disposições transitórias

1 — Até à sua revisão, mantém -se em vigor, com as ne-
cessárias adaptações, o Decreto Regulamentar n.º 1/2006, 
de 25 de Janeiro.

2 — As condições de utilização inicial dos meios técni-
cos de teleassistência e de controlo à distância previstos na 
presente lei ocorrem durante um período experimental de 
três anos e podem ser limitadas às comarcas onde existam 
os meios técnicos necessários.

Artigo 82.º
Disposição revogatória

São revogados a Lei n.º 107/99, de 3 de Agosto, e o 
Decreto -Lei n.º 323/2000, de 19 de Dezembro.

Artigo 83.º
Regulamentação

1 — Os actos regulamentares necessários à execução 
da presente lei são aprovados pelo Governo no prazo de 
180 dias.

2 — O modelo de documento comprovativo da atribui-
ção do estatuto de vítima, previsto no n.º 1 do artigo 14.º, é 
aprovado por portaria conjunta dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da cidadania e da igualdade de 
género, da administração interna e da justiça.

3 — As características dos sistemas tecnológicos de 
controlo à distância previstos no artigo 35.º são aprovadas 
por portaria do membro do Governo responsável pela área 
da justiça.

4 — As condições de utilização inicial dos meios técni-
cos de teleassistência, previstos nos n.os 4 e 5 do artigo 20.º, 
e dos meios de controlo à distância previstos no artigo 35.º 
da presente lei, são fixados por portaria conjunta dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas da cidadania e 
da igualdade de género e da justiça.

5 — Os requisitos e qualificações necessários à habili-
tação dos técnicos de apoio à vítima, prevista na alínea c) 
do artigo 2.º são definidos por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da cidadania e da igual-
dade de género, da justiça e da formação profissional.

Artigo 84.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua 
publicação.

Aprovada em 23 de Julho de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama.
Promulgada em 28 de Agosto de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 28 de Agosto de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 238/2009
de 16 de Setembro

O Estatuto da Aposentação dos trabalhadores da Admi-
nistração Pública, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 498/72, 
de 9 de Dezembro, tem, ao longo da sua longa vigência, 
sido objecto de algumas alterações e aperfeiçoamentos. 
Não obstante as modificações já introduzidas, constata -se 
que existem ainda alguns aspectos de cariz administrativo 
e procedimental que importa melhorar de molde a agili-
zar a apreciação de pedidos de aposentação voluntária, 
nomea damente com a possibilidade de os interessados 
poderem apresentar junto da Caixa Geral de Aposentações 
(CGA) os requerimentos para a aposentação voluntária 
até três meses antes de reunirem todos os requisitos para a 
aposentação, tal como se verifica actualmente no regime 
da segurança social. Cumulativamente, permite -se que, 
dentro de determinados condicionalismos, os requerentes 
possam indicar a data exacta em que pretendem que se 
verifique a produção de efeitos do deferimento do pe-
dido, desde que seja posterior ao mesmo e que estejam 
preenchidas as necessárias condições. Supletivamente, 
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quando os utentes não indicarem qualquer data para a 
aposentação, é aplicável o regime legal que esteja em 
vigor à data da recepção do requerimento pela CGA, 
sendo considerada a situação de facto (remuneração, 
idade e tempo de serviço) que existir à data em que seja 
proferido o despacho pela CGA. Por último, o presente 
decreto -lei determina a revisão oficiosa, de forma automá-
tica e com efeitos retroactivos reportados a 1 de Janeiro 
de 2008, de todas as situações tratadas de acordo com 
a lei agora alterada (artigo 43.º do Estatuto da Aposen-
tação na redacção dada pela Lei n.º 52/2007, de 31 de 
Agosto), embora para actualização unicamente do factor 
tempo de serviço (contagem do período decorrido entre 
a data considerada — a da entrada do requerimento na 
CGA — e aquela em que foi proferido o despacho de 
aposentação).

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 23 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governa decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro

Os artigos 33.º, 39.º e 43.º do Estatuto da Aposentação, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de Dezem-
bro, na redacção actual, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 33.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Qualquer dos factos previstos nos n.os 1 e 2 do 
artigo 43.º;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 39.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O pedido de aposentação pode ser apresentado 

com a antecedência máxima de três meses em relação 
à data em que o interessado reúna todos os requisitos 
para a aposentação.

5 — O requerente pode indicar, no pedido de aposen-
tação, uma data posterior a considerar pela CGA para 
os efeitos do n.º 1 do artigo 43.º, sendo tal indicação 
obrigatória nos pedidos apresentados nos termos do 
número anterior.

6 — O requerente não pode desistir do pedido de 
aposentação depois de proferido despacho a reconhecer 
o direito a aposentação voluntária que não dependa de 
incapacidade, ou de verificados os factos a que se refere 
o n.º 2 do artigo 43.º

7 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, se, 
até à data do despacho, ocorrer uma alteração ao regime 

legal que seja mais favorável ao subscritor, pode este 
solicitar à CGA que seja este o regime a considerar na 
sua aposentação.

8 — Se o despacho do pedido de aposentação não for 
proferido até à data indicada pelo subscritor como sendo 
aquela em que pretende aposentar -se, pode este solicitar 
à CGA que a situação a considerar na sua aposentação 
seja a existente à data desse despacho.

Artigo 43.º
[…]

1 — O regime da aposentação voluntária que não de-
penda de verificação de incapacidade fixa -se com base:

a) Na lei em vigor e na situação existente na data 
indicada pelo interessado como sendo aquela em que 
pretende aposentar -se;

b) Na lei em vigor à data em que seja recebido o 
pedido de aposentação pela CGA, sem prejuízo do dis-
posto no n.º 7 do artigo 39.º, e na situação existente à 
data em que o mesmo seja despachado, se o interessado 
não indicar data a considerar.

2 — Nas restantes situações, o regime da aposentação 
fixa -se com base na lei em vigor e na situação existente 
à data em que:

a) Seja declarada a incapacidade pela competente 
junta médica ou homologado o parecer desta, quando 
a lei especial o exija;

b) O interessado atinja o limite de idade;
c) Se profira decisão que imponha pena expulsiva ou 

se prefira condenação penal definitiva da qual resulta 
a demissão ou que coloque o interessado em situação 
equivalente.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)»

Artigo 2.º
Produção de efeitos

1 — As pensões de aposentação voluntária que não 
dependa da verificação de incapacidade atribuídas com 
base na redacção do artigo 43.º do Estatuto da Aposen-
tação introduzida pela Lei n.º 52/2007, de 31 de Agosto, 
são oficiosamente recalculadas, no que respeita ao tempo 
de serviço, para integração do período de tempo decorrido 
entre a data da recepção do pedido de aposentação pela 
Caixa Geral de Aposentações e a data do despacho.

2 — O disposto no número anterior produz efeitos a 
1 de Janeiro de 2008.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 
16 de Julho de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 31 de Agosto de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 1 de Setembro de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 




